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RESUMO 

Esta dissertação é uma observação antropológica do sistema 

jurídico luhmanniano e opera sob três aspecto. O primeiro tenta 

circunscrever os pressupostos epistemológicos da Teoria dos Sistemas, e 

consiste em apontar a dependência histórica dos sistemas autopoiéticos, e 

por consequência, a proeminência de um sistema jurídico estruturalmente 

centrado na modernidade europeia. O segundo aporte seria dado pela 

antropologia jurídica e por sua capacidade de descentrar a análise do 

direito de seus conteúdos ocidentais, possibilitando a observação de 

outras configurações qualificáveis como jurídicas com a potência de 

provocar uma abertura cognitiva nos limites autopoiéticos do próprio 

sistema jurídico. Portador da semântica do outro, o contorno 

antropológico seria o terceiro aspecto. Dado ao ambiente do sistema, o 

contorno abalaria a aparente recursividade preservada pelo sistema 

jurídico, justamente porque o contato com outras estruturas e fenômenos 

sociais faria com que um direito de matriz europeia se abrisse 

cognitivamente à complexidade de outros conjuntos igualmente jurídicos. 

A reflexão causada por este movimento tornaria o sistema jurídico mais 

“sensível” a outros contextos, capacitando-o para conservar certo 

potencial crítico, justamente por operar observando outras estruturas não 

dependentes historicamente do seu contexto, mitigando de certa maneira 

o etnocentrismo como obstáculo epistemológico. Na desvalorização 

etnocêntrica da existência concreta do outro, verificamos que a 

classificação de grupos sociais tidos como primitivos, atrasados, 

marginais, tribais, subdesenvolvidos ou pré-modernos, se opõe antitética 

e assimetricamente às feições projetadas pelas sociedades que se julgam 

civilizadas, centrais, desenvolvidas e modernas. A antropologia contribui 

com a possibilidade do alter refletir sobre o ego, afastando a distância de 

“nós” e “eles”, ou entre centro e periferia, moderno e pré-moderno, 

civiliza e arcaico. A reflexão antropológica reelaboraria cognitivamente a 

informação sobre outros conjuntos sociais e culturais dispersas do 

ambiente, permitindo, por parte do sistema jurídico, a compreensão 

daquilo não era sensível às suas estruturas. Em vez de tomarmos 

etnocentricamente o direito como um sistema que detêm o monopólio da 



  

 

comunicação jurídica, tentaremos observa-lo circunscrito à um ambiente 

social que também comporta outras feições jurídicas, mas que 

seletivamente ignoradas pelo sistema em suas operações. Assim, é 

possível dizer que as críticas desenvolvidas por esta dissertação não 

implicam na exclusão, mas sim numa rearticulação da teoria dos sistemas. 

Até porque, pelo fato dos sistemas estarem cognitivamente abertos para 

processos de aprendizagem, conservariam em si, também a potência para 

reavaliações, exames e rejeições de suas próprias estruturas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: teoria dos sistemas; antropologia jurídica; 

epistemologia; Etnocentrismo; crítica cultural ao direito; pluralismo 

jurídico; modernidades múltiplas. 

  



  

 

ABSTRACT 

This dissertation is an anthropological observation of the 

Luhmannian legal system, operating under three aspects. The first 

attempts to circumscribe the epistemological assumptions of the Theory 

of Systems, and consists in pointing out the historical dependence of 

autopoietic systems and, consequently, the prominence of a legal system 

structurally centered on European modernity. The second contribution 

would be given by legal anthropology for its ability to decentralize the 

analysis of the law of its Western content adding other configurations 

qualifying as legal and that the power to provoke a cognitive opening 

within the autopoietic limits of the legal system itself. Bearer of the 

semantics of the other, the anthropological contour would be the third 

aspect. Given the system environment, the outline would hinder the 

apparent recursion preserved by the legal system, precisely because the 

contact with other structures and social phenomena, would cause a 

European matrix right to cognitively open to the complexity of other 

equally legal sets. The reflection caused by this movement would make 

the legal system more "sensitive" to other contexts, enabling it to conserve 

a certain critical potential, precisely by operating with other structures not 

historically dependent on its context, somewhat mitigating ethnocentrism 

as an epistemological obstacle. In the ethnocentric devaluation of the 

concrete existence of the other, the classification of social groups 

regarded as primitive, backward, marginal, tribal, underdeveloped, or 

premodern opposes antithetically and asymmetrically to the features 

projected by societies that deem themselves to be civilized, central, 

developed, and modern. Thus, anthropology contributes to the possibility 

of the alter reflecting on the ego, moving away from "us" and "them", or 

between center and periphery, modern and premodern, civilized and 

archaic. Anthropological reflection would cognitively rework the 

information on other social and cultural groups dispersed from the 

environment, allowing the system to understand what was not sensitive to 

its structures. Instead of ethnocentrically taking law as a system that holds 

the monopoly of legal communication, we try to observe it circumscribed 

to a social environment that also contains other legal features, other than 



  

 

those understood by the system in its operations. Thus it is possible to say 

that the critics developed by this dissertation do not imply in the 

exclusion, but in a rearticulation of the theory of the systems. Also, 

because the systems are open to learning processes, they also retain the 

power to reevaluate, examine, and reject their own structures. 

 

KEYWORDS: systems theory; legal anthropology; epistemology; 

ethnocentrism; cultural critique of law; legal pluralism; multiple 

modernities. 
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INTRODUÇÃO  

Esta dissertação tem o objetivo de introduzir a abordagem 

antropológica do direito como instrumento científico capaz de descentrar 

a análise do direito de seus conteúdos ocidentais. Parte-se da ideia de que 

pelo encontro intelectual com sociedades não-europeias, a antropologia 

nos ofereceria um novo ponto de observação epistemológica dentro da 

sociedade. O encontro com o outro modificaria consideravelmente as 

condições de uma reflexão sobre a sociedade. Por meio da abordagem 

antropológica, a observação de outras configurações qualificáveis como 

jurídicas, adquiriria a potência de apresentar um direito desvinculado de 

sua forma ocidental de expressão fortemente centrada em noções como a 

de Estado, de civilização, de modernidade ou de complexidade. Tão logo 

nos deparemos com a diversidade de manifestações jurídicas, há de se 

questionar a respeito de outras formas possíveis para traduzir aquilo que 

é considerado, projetado ou traduzido como direito. Um bom ponto de 

partida para interpretar outras formas de regulação qualificáveis como 

jurídicas seria se desvincular de construções fortemente apoiadas na 

universalização de certas particularidades. Atentar, talvez, para a 

historicidade desse discurso jurídico, ou direcionar o olhar para seu 

contexto social e cultural de inserção, seriam alguns dos caminhos para 

apreende-los de forma mais consequente. O ponto chave é se esse 

exercício de reflexão poderia mudar qualitativamente as condições de 

uma observação do fenômeno jurídico, justamente por coloca-la diante de 

outras representações jurídicas particulares e de saberes locais. 

Diante da mudança ou não, poderíamos perguntar se o 

etnocentrismo seria caracterizável como um obstáculo epistemológico. 

Isso porque, por mais que possamos voltar nosso olhar para outros 

contextos, e por mais que tenhamos o esforço analítico de nos identificar 

com estes, o discurso sobre o outro aparenta carregar elementos de 

distinção simbólica e semântica: os não-civilizados, os selvagens, os 

bárbaros, os pagãos, os primitivos, etc. Essa perspectiva apresenta-se sob 

um duplo aspecto: o da exclusão ideológica e da inclusão científica. O 
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etnocentrismo poderia ser caracterizado como obstáculo epistemológico 

uma vez que ele impede a observação de vislumbrar a possibilidade de 

uma diversidade que se distancie de um olhar que a percebe pelos padrões 

e categorias que lhe são próximos. Ao eleger um modelo comparativo 

com base em valores próprios ou numa ideologia, o etnocentrismo limita 

as possibilidades de observação da autenticidade e heterogeneidade de 

configurações sociais particulares. Essa explicação que pode estar 

baseada num fio condutor histórico-evolutivo, ou calcada numa 

hierarquia técnica, econômica ou numa evolução-social, delimitaria o 

campo real dos elementos a serem considerados numa análise científica 

responsável e respeitosa da alteridade.  

Observando certa tradição sociológica, também poderíamos nos 

questionar se modernidade seria uma condição peculiar que tem como 

ponto de partida da cultura europeia? Ou ao contrário, poderíamos 

observar outras configurações sociais que também se apresentam 

modernas? Para tanto, trabalharemos com a perspectivas que conduzem a 

interrogações mais críticas a respeito do conceito de modernidade com as 

exposições sobre o pluralismo jurídico, sobre as modernidades múltiplas, 

sobre os pressupostos epistemológicos e sobre a crítica pós-colonial. Se a 

modernidade é a abertura de todos os espaços sociais para o novo, o 

contorno antropológico acrescentaria elementos que contribuem para uma 

abertura cognitiva da interpretação do próprio conceito de modernidade. 

Partido da percepção de que todas as observações da sociedade são 

realizadas de posições epistemológicas parciais, e pelo reconhecimento 

da complexidade de outros conjuntos sociais e culturais, a observação 

ganha a capacidade de perceber e compreender a autenticidade e a 

multiplicidade presente no outro. Isso exige, por parte do observador, uma 

qualidade que lhe é interna de saber operar a diferença, quanto uma 

capacidade de se relacionar com aquilo que lhe é externo e estranho.  

O que Georges Balandier chama o ponto de vista do observador 

de “posição epistemológica” poderia trazer subsídios para apreendermos 

aquilo que Niklas Luhmann descreve como sociedade moderna, 

complexa, contingente e diferenciada funcionalmente. Para Luhmann, a 

evolução do sistema social tem como ponto de partida as trocas estruturais 
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que culminaram na conversão de um sistema social estratificado para um 

sistema diferenciado funcionalmente. Este sistema funcionalmente 

diferenciado, corresponderia à sociedade moderna e complexa. Mesmo 

que se levante a hipótese de outras regiões que possam ter feito o mesmo, 

para Luhmann a modernidade tem ponto de partida na Europa, visto que 

no transcurso da evolução social esta sociedade pôde produzir descrições 

do mundo, somente ela pôde refletir sobre si mesma, seria, portanto, 

somente ela moderna e complexa? 

Na tentativa de contingenciar esse desenvolvimento, teríamos 

que verificar se há espaço para problematizar essa perspectiva. Não 

existiriam outros contextos que lidem com a contingência da mesma 

forma que a sociedade funcionalmente diferenciada? Poderíamos 

desenvolver a ideia de que a modernidade pode ser interpretar como uma 

expressão particular local dentre várias outras possíveis, ou seja, a 

modernidade não se restringiria ao modernismo europeu? Teríamos a 

modernidade como um estado presente também em outras realidades 

históricas, sociais e culturais. Se as respostas forem afirmativas, o 

conceito de modernidade não seria universalista, tampouco tem fundação 

cultural exclusiva. Poderíamos dar, então, à teoria dos sistemas um 

contorno antropológico? Poderíamos identificar nas proposições teóricas 

de Luhmann, bem como es seus pressupostos teóricos certa perspectiva 

eurocêntrica que consistiria num obstáculo epistemológico? Por meio de 

sua teoria da evolução do sistema social, Luhmann não estaria 

transformando a semântica e o sentido de uma modernidade europeia em 

modernidade da sociedade mundial? Não estaria, com isso, 

universalizando um saber local? No caso do direito, a descrição 

luhmanniana não partiria de uma concreção historicamente assumida pela 

regulação jurídica no Ocidente para constituir um sistema jurídico que se 

propõe detentor de toda comunicação social? A partir do momento em 

que Luhmann traça a diferença entre modernidade e não modernidade, 

não estaria ele incorrendo numa análise etnocêntrica? A diferenciação 

funcional (e todas as suas características) poderia promover na verdade 

um afastamento diferencial? Como pensar, a partir do instrumentário 

luhmanniano, a capacidade de irritação sistêmica que partiria da 
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antropologia, enquanto subsistema do sistema científico, em direção 

sistema jurídico? Esta irritação seria provocadora de mudanças na medida 

em que informaria o sistema jurídico e introduziria mais complexidade e 

contingência à suas operações? As novas possibilidades e contingências 

acrescentadas pela antropologia culminariam num processo de 

aprendizagem do sistema que estimularia novas operações sistêmicas 

descentradas da noção de lei e de Estado? Acrescentaria, mesmo que no 

horizonte do sistema, novas formas de qualificar aquilo que é apreendido 

como jurídico? O duplo olhar e a consciência de si da antropologia seriam 

capazes de apresentar ao sistema o etnocentrismo como obstáculo 

epistemológico? Poderíamos relativizar o ponto de observação em que se 

situa o observador do momento da observação? 

Como as perguntas já indicam o caminho para a respostas, é 

possível dizer que a antropologia jurídica, ao apontar para outras 

configurações qualificáveis como jurídicas, além das já experimentadas 

pelo sistema, teria a potência de provocar uma abertura cognitiva nos 

limites autopoiéticos do sistema jurídico. A reflexão sobre o local da 

observação e dos pressupostos epistemológicos que constroem uma 

identidade anômala do sistema, substituindo a arbitrariedade das seleções 

de um sistema dependente do contexto ocidental. A ignorância do 

sistema, cederia lugar para uma observação que operaria acoplada à 

complexidade de outras estruturas sociais. A proposta seria dispor a 

diversidade no ambiente circundante trazendo certo potencial reflexivo à 

observação. O que direcionaria o olhar para outros contextos levando o 

sistema jurídico a operar também segundo outras representações 

particulares e saberes locais, sem que isso signifique que observe 

conformações pré-modernas, primitivas ou selvagens. Dar contornos 

antropológicos à teoria dos sistemas traria maiores condições de se 

evitarem observações etnocêntricas. Um conceito de modernidade que 

carrega a semântica de tradução europeia atrapalharia na hora de entender 

o movimento de outras configurações sociais. Diluir este obstáculo 

epistemológico revelaria novas possibilidades de conhecimento da 

sociedade, contribuindo com um sistema social ainda mais complexo, 

povoado de novos sentidos e outras semânticas de modernidade. No que 
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concerne ao direito, traria contribuições significativas ao apresentar 

outras formas de regulação qualificáveis como jurídicas. 
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CONCLUSÃO 

PARA UM BOM USO DA TEORIA DOS SISTEMAS 

As páginas que até aqui desenvolvemos, tiveram a intenção de 

ser um exercício de deslocamento. Ao direcionarmos o olhar para os 

pressupostos epistemológico do desenvolvimento científico, bem como 

pensar o processo científico enquanto uma possível relação entre ciência 

e ideologia, deslocamos a análise – ao menos até certo ponto – do 

arcabouço interno da teoria dos sistemas, cativa de suas lógicas e da 

coerência entre todos os conceitos que o instrumentário luhmanniano 

comporta, para um ambiente de relativização e crítica de seus próprios 

pressupostos. Nesse exercício de deslocamento, tentamos expor que 

determinada construção teórica tem em seu ambiente uma sucessão de 

fenômenos sociais, econômicos, políticos e ideológicos, isso porque, dar 

contornos significa, antes de mais nada, observar as condições de 

exercício do trabalho científico, seja essa observação realizada de um 

ponto de vista histórico, social ou cultural. 

Essa tarefa é sempre uma tarefa incompleta, isso porque, dentro 

de uma perspectiva epistemológica, os saberes sociológico e 

antropológico se constroem, enquanto teorias, em meio às forças sociais 

e históricas que pretendem analisar, o que não foi diferente com a análise 

da teoria dos sistemas. O intuito de oferecer a conceituação dos 

pressupostos epistemológico, foi a tentativa de manter essas relações 

próximas à vista, dando aportes para o conhecimento científico operar 

uma reflexão mais consequente de sua própria construção. O objetivo 

seria oferecer uma reflexão mais “sensível” aos contextos do ponto de 

partida da observação, capacitando o sistema para conservar certo 

potencial crítico sobre si mesmo, ao passo que apreende melhor as 

relações que estabelece com o ambiente que lhe é peculiar. 

Quando contornamos a análise da modernidade e da 

complexidade realizadas pela teoria dos sistemas de seus pressupostos 

epistemológicos, evidenciamos não só um observador que implementa 

sua construção teórica em meio a um ambiente povoado por fenômenos 
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sociais, econômicos, políticos e ideológicos, mas também observador que 

tem suas análises limitado em alcance justamente porque suas projeções 

são dependentes de estruturas que se vinculam a esses pressupostos. 

Nesse sentido é que se desenvolveu a ideia de que a teoria dos sistemas, 

estaria vocacionada a analisar a sociedade moderna e complexa que 

balizam a compreensão da “modernidade” europeia. Tanto a ideologia, 

quando o etnocentrismo, se apresentaram enquanto obstáculos 

epistemológicos recorrentes no processo científico. Nessa lógica, foi 

desenvolvido que a teoria dos sistemas ao se apresentar num instrumento 

vocacionado ao estudo sociológico da sociedade moderna caracterizada 

por sua complexidade, no fim das contas, poderia estar se referindo 

apenas à modernidade de uma sociedade em particular. No entanto, 

percebemos que enfrentar o etnocentrismo como obstáculo 

epistemológico acrescentaria ao desenvolvimento da teoria dos sistemas 

uma análise mais compatível com a complexidade das estruturas da 

sociedade moderna.  

Em vez de tomarmos etnocentricamente o direito como um 

sistema que detêm o monopólio da comunicação jurídica, tentamos 

observa-lo circunscrito à um ambiente social que também comporta 

outras feições jurídicas, que não as entendidas pelo sistema em suas 

operações. Nesse sentido que as exposições sobre o pluralismo jurídico, 

sobre as modernidades múltiplas, sobre os pressupostos epistemológicos, 

sobre a crítica pós-colonial contribuíram. Isso foi importante, pois 

percebemos que a reflexão situa um ponto de partida para a análise que 

continua sendo estruturado no ocidente, porém, através de uma abertura 

cognitiva promovida pela antropologia, o sistema jurídico poderia receber 

estímulos para se reproduzir considerando também outras maneiras de ser 

do direito. Aqui, abre-se a possibilidade para um bom uso da teoria dos 

sistemas sociais: 

[...] a desconsideração do etnocentrismo como obstáculo 

epistemológico pela teoria dos sistemas acarreta, como 

consequência, sua dificuldade em descentrar-se dos 

dispositivos de percepção que subjazem à representação do 
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direito no Ocidente, limitando, assim, as “garantias de 

pertinência” de sua análise ao contexto ocidental. 

Naturalmente que isso não é incompatível com as tentativas de 

“alargamento cognitivo da teoria”, uma vez que estabelecer 

balizas à pertinência da descrição teórica de Luhmann é 

também contribuir para que ela, ciente de suas limitações, 

possa se abrir consistentemente para outros aportes sem que 

disso resulte a descaracterização de seus pressupostos. Não 

excluir, transforma a crítica em algo transformador de alguma 

maneira. Indicar as possiblidades do descentramento.282 

Nesse sentido, podemos seguramente afirmar que as críticas 

desenvolvidas por esta dissertação não implicam na exclusão, mas sim 

numa rearticulação da teoria dos sistemas. Até porque, pelo fato dos 

sistemas estarem abertos para processos de aprendizagem, conservariam 

em si também a potência para reavaliações, exames e rejeições de suas 

próprias estruturas. O esforço tardio de Luhmann em apontar a 

dependência histórica dos sistemas autopoiéticos, e por consequência, a 

proeminência de um sistema jurídico estruturalmente centrado na 

modernidade europeia, apontam para o fato de o sistema jurídico não ser 

hoje nem a única, nem a última forma concebível do direito. Essas 

reflexões de Luhmann, abriram a possibilidade para uma nova observação 

do sistema jurídico diversa à anomalia europeia. Seu esforço inseriu 

contingência no próprio horizonte da teoria dos sistemas, justamente por 

instigar novos desenvolvimentos e elaborações de seu arcabouço 

conceitual.  

No sentido de apresentar respostas e aproveitar próprio 

instrumentário luhmanniano para oferece-las, uma das formas de mitigar 

os desvios que reforçam uma dependência histórica, social e cultural do 

direito enquanto manifestação europeia, seria povoando o ambiente do 

sistema jurídico por formas de conhecimento já vocacionadas na 

apreensão de outras maneiras de ser do direito. O aporte dado pela 

                                                             
282 VILLAS BÔAS FILHO, O. O direito de qual sociedade? Os limites da descrição 

sociológica de Niklas Luhmann acerca do direito a partir da crítica antropológica, 

p. 345. 
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antropologia jurídica está capacidade de descentrar a análise do direito de 

seus conteúdos europeus e ocidentais. Por meio do contorno 

antropológico, vimos que o conhecimento da teoria dos sistemas seria 

submetido a uma autorreflexão mais consequente de sua própria 

construção, justamente no tocante a identificação de uma anomalia 

europeia que afetaria o funcionamento e as operações do sistema jurídico. 

Isso porque, a antropologia nos Assim, quando trazemos os ganhos 

epistemológicos do contexto de surgimento e desenvolvimento da 

antropologia para o âmbito da teoria dos sistemas sociais, escapamos da 

tentação que encerra o sistema jurídico numa tradição específica e o 

advertimos que no seu ambiente existe muita informação não 

compreendida.  

Portador da semântica do outro, o contorno antropológico é dado 

ao ambiente do sistema. Como vimos, o contorno abalaria a aparente 

recursividade preservada pelo sistema jurídico, justamente porque o 

contato com outras estruturas e fenômenos sociais, faria com que um 

direito de matriz europeia se abrisse cognitivamente à complexidade de 

outros conjuntos igualmente jurídicos. A reflexão causada por este 

movimento tornaria o sistema jurídico mais “sensível” a outros contextos, 

capacitando-o para conservar certo potencial crítico, justamente por 

operar com outras estruturas não dependentes historicamente do seu 

contexto, mitigando de certa maneira o etnocentrismo como obstáculo 

epistemológico. 

Nesse aspecto, os conceitos de irritação externa e seleção 

interna abririam possibilidades teóricas para a teoria dos sistemas 

elaborada por Niklas Luhmann. Por meio da antropologia, o direito se 

depara com outras formas de juridicidade em seu ambiente, na 

perspectiva sistema/ambiente, essa relação alteraria epistemologicamente 

e contextualmente o campo de experiência sistêmico na observação da 

diferença. É nesse aspecto, que a antropologia jurídica poderia ser um 

canal de comunicação capaz de irritar o sistema jurídico, forçando o 

aprendizado e a seleção de outras estruturações do direito em sociedade, 

descentrando, de certa maneira, as operações que reproduzem a anomalia 

europeia do direito. Assim, a antropologia, enquanto subsistema do 
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sistema científico, seria um canal capaz de irritar o sistema jurídico, 

forçando a seleção de outras configurações do direito. Isso porque, as 

novas possibilidades e informações acrescentadas pela antropologia 

jurídica culminariam num processo de aprendizagem do sistema que 

estimularia novas operações sistêmicas diminuindo o “unmarked space” 

entre as estruturas e operações do sistema, e outras experiências jurídicas 

em seu ambiente. Por meio do contorno antropológico, as observações 

centradas num mesmo universo, teriam acesso à inteligibilidade dos 

outros conjuntos sociais e culturais. A informação ignorada ou 

desconhecido no “unmarked space” do sistema, seria então, revelada 

através das estruturas científicas da antropologia.  

Foi assim que desenvolvemos o sentido de se desfazer dessa 

subutilização de outras experiências não observadas pelo sistema jurídico, 

que a identificação do etnocentrismo como um obstáculo epistemológico 

é necessária. A antropologia jurídica, ao apontar para outras 

configurações qualificáveis como jurídicas, além das já experimentadas 

pelo sistema, teria a potência de provocar uma abertura cognitiva nos 

limites autopoiéticos do sistema jurídico. A reflexão sobre o local da 

observação e dos pressupostos epistemológicos que constroem uma 

identidade anômala do sistema, substituindo a arbitrariedade das seleções 

de um sistema dependente do contexto ocidental. A ignorância do 

sistema, cederia lugar para uma observação que operaria acoplada à 

complexidade de outras estruturas sociais. A proposta seria dispor a 

diversidade no ambiente circundante trazendo certo potencial reflexivo à 

observação. O que direcionaria o olhar para outros contextos levando o 

sistema jurídico a operar também segundo outras representações 

particulares e saberes locais, sem que isso signifique que observe 

conformações pré-modernas, primitivas ou selvagens.  

Assim, a antropologia contribui com a possibilidade do alter 

refletir sobre o ego, afastando a distância de “nós” e “eles”, ou entre 

centro e periferia, moderno e pré-moderno, civiliza e arcaico. A reflexão 

antropológica reelaboraria cognitivamente a informação sobre outros 

conjuntos sociais e culturais dispersas do ambiente, permitindo, por parte 

do sistema, a compreensão daquilo não era sensível às suas estruturas. 
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Talvez essas reflexões auxiliem as observações de um uma sociedade 

moderna e complexa, que pelo fato de ser fragmentada e funcionalmente 

diferenciada não tende à conservação de seus elementos, mas ao mesmo 

tempo, e paradoxalmente, se apresenta conservadora quando o assunto é 

apreender a diferença que não encontra correspondências em suas 

estruturas e operações. 
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